
DECRETO—LEI Nº & aun, DE 9 DE ABRIL DE 19u2 (1) 

Lei orgânica do ensino sesundârio 

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe'coº 
fere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte 

LEI ORGANICA DO ENSINO SECUNDÁRIO 

TÍTULO I 
Das bases de organização do ensino 

secundário 
CAPÍTULO I 

Das finalidades do Ensino Secundário 

, Art. lº O ensino secundário tem as seguintes finalidades : 

_ 

1. Formar, em prosseguimento da obra educativa do ensino Pªl 
mario, a persºnalidade integral dos adolescentes. 

2. Acentuar e elevar, na formação espiritual dos adolescen- 

tes, a consciência patriótica e a consiência humanística. 

5. Dar preparação intelectual geral que possa servir de ba— 

se a estudos mais elevados de formação eSpecial. 

CAPÍTULO II 
Dos Ciclos e dos Cursos 

/' 

Art. 29 'O ensino seoindario será ministrado em dois ci — 

eles. O primeiro compreenderá um sõ curso: o curso ginasial. (Jag 

[gundo compreenderá dois cursos paralelos: o curso clássico e o 

curso cientifico. f 
Art. Bº O curso ginasial, que terá a duração de quatro a— 

nos, destinar-se-â & dar aos adolescentes os elementos fundamen - 
tais do ensino secundário. 

Art. hº O curso clássico e o curso cientifico, cada qual 
com a duração de três anos, terão por objetivo consolidar a educª 

ção ministrada no curso ginasial e bem assim desenvolvê—la e aprª 
funda-la. No curso classico, concorrerá para a formação intelec- 
tual, além de um maior conhecimento de filosofia, acentuado estup 

do das letras antigas; no curso científico, essa formação serâxmq; 

cada por um estudo maior de ciências. 

CAPÍTULO III 
Dos tipos de Estabelecimentos de Ensino Secundário 

Art. 59 Haverá dois tipos de estabelecimentos de ensino 

(1)'Pub11cad9 no Diário Oficial de 10 de abril de 19h2; retifica; 
do no Diario Oficial de 15, 20 e 2h de abril de l9h2-



cuz— 

secundário: o ginasio e o colégio (2) 
.» lº Ginasio sera o estabelecimento de ensino secundario 

destinado a ministrar o curso de primeiro ciclo. 
§ 29 Colegio será o estabekicimento de ensino secundário 

destinado a dar, além do curso proprio do ginásio, um dos -dois 
cursos de segundo ciclo, ou ambos. 

Art. 69 Os estabelecimentos de ensino secundário não pc— 

derão adotar outra denominação que não a de ginásio ou de cole - 
gio. 

Art. 79 Ginasio e colégio são denominações vedadas a es— 

tabelecimentos de ensino não destinados a dar o ensino secundâ - 
rio. 

Art. 89 Não poderá funcionar no país estabelecimento de 
ensino secundário que se reja por legislação estrangeira. 

CAPÍTULO IV 

Da nzigaçãóãª do Ensino Secundário com as outras modalidª 
' 

des de ensino. , 

Art. 99 O ensino secundário mauterâ ligação com as outras 
modalidades de ensino pela forma seguinte: ' 

l. O curso ginasial estara articulado com o ensino primá- 
rio, de tal modo que dêste para aquele o aluno transita em termos 
de metódica progressão. 

' u o u 2. Estara o curso ginaSial Vinculado aos cursos de seguº 
do ciclo dos ramos especiais do ensino de segundo grau, para & rg 

. ' I i alização dos quais deverà constituir base preparatoria sufic1ente.o 

5. Aos alunos que concluírem quer o curso clássico quer o 
curso científico, mediante a prestação dos exames de licença, se— 

rá assegurado o direito de ingresso em qualquer curso do ensino 
superior, ressalvadas, em cada caso, as exigencias peculiares à 

nntrícula. 

(2) Redação dada pelo Decreto—lei nº 8 5u7, de 10 de dezembro de 
l9u5; a anterior era a seguinte: 

"Art. 59 Havera dois tipos de estabelecimentos de ensino secun 
dario: o ginasio e o colegio. 

. 
V 

b ' . 

§ lº Ginasio sera o estaboleC1mento de enSino secundaria desti— 
nado a ministrar o curso do primeiro ciclo. 

§ 22 Colegio sera o estabelecimento de ensino secundário dest; 
nado a dar, alem do curso proprio do ginasio, os dois cursos de 
segundo ciclo. Nac podera o colegio eximir-se de ministrar qual- 
quer dos cursos mencionados neste paragrafo".



_' TÍTULO IL 
Da estrutura do ensino secundário 

CAPÍTULO I 
Do Curso Ginasial 

Art. 10 O curso ginasial abrangerá o ensino das seguintes 
disciplinas: 

I - Línguas: 
1. Português 
2. Latim. 
3. Francês. 
h. Inglês. 

II - Ciências: 
5. Matemática. 
6. Ciências naturais. 
7. Historia Geral. 
8. Historia do Brasil. 
9. Geografia geral. 

10; Geografia do Brasil. 

III — Artes: 
11. Trabalhos Manuais 

12. Desenho
' 

13. Canto orfeôníco. 

Art. 11. As disciplinas indicadas no artigo anterior te — 

rão & seguinte seríação: (3) , 

Primeira série: 1) Português. 2) Latim. 5) Francês. h) Ma- 

temática. 5) História do Brasil. 6) Geografia geral. 7) Trabalhos 
manuais. 8) Desenho. 9) Canto Orfeônico. 

Segunda série: l) Português. 2) Latim. 3) Francês. h) In- 
glês. 5) Matemática. 6) Historia Geral (Historia Geral (Historia 
da América) (Sic). 7) Geografía geral. 8) Trabalhos manuais. 9)Dg 
senho. 10) Canto orfeSnico. 

Terceira série: l) Português. 2) Latim. 3) Francês. h) In; 
glês. S) Matemática. 6) Ciências naturais. 7) Historia Geral (H15 

(3) Texto atual com as alteraçoes introduzidas pela Lei nº 
1 359 de 25 de abril de 1951; a redação anterior era a seguinte: 

, 
"Art. 11. As discipli_nas *ndicadas no artigo anterior terao & 

seguinte seríaçao: 
Primeira serie: 1) Portugues. 2) Latim. 5) Frances. h) Matemá— 

tica. 5) Historia geral. 6) Geografia geral. 7) Trabalhos manuais, 
8. Desenho. 9) Canto orfeoníco. 

Segunda serie: 1) Portugues. 2) Latim. 5) Frances. &) Infles . 
5) Matemática. 6) Historia geral. 7) Geografia geral. 8) Trabalhos 
manuais. 9) Desenho. 10) Canto orfeonico. , Terceira serie: 1) Portugues. 2) Latim. 3)Francês.u) In les . 
5)Matematíca. 6) Ciencias naturais. 7) Historia do Brasil. ã)Geo— 
grafia do Brasil. 9) Desenho. 10) Canto orfeoníco, 

Quarta serie: l)Portugues. 2) Latim. ;) Frances. h) Ingles.5) 
Matematica. 6) Ciencias naturais. 7) Hístorza do Brasil. 8)Geogra 
tia do Brasil. 9) Desenho. 10) Canto orfeonico.



.“- 
tôria Antiga e Medieval). 8) Geografia do Brasil. 9) Desenho. 10) 
Canto orfeõnico. ' 

Quarta série: l) Português; 2) Latim. 3) Francés..h) In . 
glês. 5) Matemática. 6) Ciências naturais. 7) História do Brasil 
e História Geral (Historia Moderna e Contemporânea). 8) Geografia 
do Brasil. 9) Desenho. 10) Canto orfeôníco. 

CAPÍTULO II 
, Dos cursos Clássico e Científico 

Art. 12. As disciplinas pertinentes ao ensino dos cursos 
clássico e científico são as seguintes: 

I-— Línguas: 
1. Português. 
2. Latim. 
5. Gregº. 
&. Francês. 
5. Inglês. 
6. ESpanhol. 

II - Ciências e filosofia: 
7. Matemática 
8; Física. 
9, Química: 

10: História natural (h) 
11. Historia geral. 
12. História do Brasil. 
13. Geografia Geral 
1h. Geografia_do Brasil. 
15. Filosofiâ. 

III — Arte: 
16. Desenho. 

Art. 13. As disciplinas indicadas no artigo anterior são 
comuns aos cursos clássico e científico, salvo o latim e o grego, 
que somente se ministrarão no curso clássico, e o desenho, que se ' Q g

. ensinara somente no curso cientlfico. 
» ' ' Art. lu. As discifilinas constltutivas do curso classico 

terão a seguinte seríação: (5) 

(h) Altçração feita pelo Decreto-lei nº 05h, de 12 de março de 
19u6 (Diario Oficial de 1h de março de 19 6); a disciplina do te; to original‘era Biologia. 
(5) Texto atual decorrente do Decreto-lei nº 9 OSu de 12 de março 

de 19u6, e da Lei nº 1 350, de 25 de abril de l951;a redação ori— ginal era a seguinte: * 

, , “Art. lu. As disciplinas constitutivas do curso classico terao a 
seguinte serªação: , 

, 

.

A Primeira serie: 1) Português. 2) Latim. 5) Grego. &) Frances ou ingles.'5) ESpanhol. 6)Matematíca. 7) Historia geral. 8) Geografl; 
a geral. . 

' '

. 

Segunda série:,1)Português. 2) Latim. 5) Gre o. h) grancês ou ingles. 5) Matematica. 6) Física.'7) Química. &) Historia geral . 
9) Geografia geral. 10) Filosofia. 

Tªrceira gêriez'l)Português. 2) Latim. 3) Grego. &) Matematica. 
5) Flsica. 6) Química. 7) Biologia. 8) Historia do Bra$.1. 9) Geº grafia do Brasil. 10) Filosofia. «

_
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Primeira série: l) Português. 2) Latim. 3) Grego. h) Fran- 
cês ou inglês. 5) ESpanhol. 6) Matemática. 7) Hístõria gera; (Big 
tôría Antiga). 8) Geografia geral. 

Segunda série: 1) Português; 2) Latim. 3) Grego. &) Fran - 
ces ou ingles. 5) Matemática. 6) Física. 7) Química. 8) Historia 
do Brasil 6 Historia Geral (Historia Medieval e Moderna. 9) Geo — 

grafia geral. 10) Filosofia. : 

Terceira serie: 1) Português. 2) Latim. 3) Grego. h) Mate- 
matica. 5) Física. 6) Química. 7) Hístõría natural. 8) Hístóriado 
Brasil e_Histor1a Geral (Historia Contemporânea). 9) Geografia 

do Brasil. 10) Filosofia. 
Art. 15. As disciplinas do curso científico terão á segu1g 

te seríação: (6). 
Primeira série: 1) Português: 2) Frances. 3) Inglês. &) Es 

panhol. 5) Matematica. 6) Flsíca. 7) Química. 8) História geral 
(História Antiga). 9) Geografia geral. 10) Desenho. 

Segunda serie: 1) Português. 2) Francês. 3) Ingles. h) Ma- 

temática. 5) Flsíca. 6) Qulmica. 7) Historia natural. 8) História 
do Brasil e HistSria Geral (Histôría Medieval e Mcderna). 9) Geo— 

grafia geral. 16) Desenho. 
,

. 

Terceira serie: 1) Português . 2) Matemática. 3) Física. h) 
Química. 5) História natural. 6) História do Brasil e História eª 
ral (História Contemporânea). 7) Geografia do Brasil. 8) Fíloso — 

fia. 9) Desenho. 

Art. 16. É perm1tida a realizaçao do curso clássico, sem 

o estudo do grego. Os alunos que optarem por essa forma de currí 
culo serão obrigados ao estudo, na primeira e na Segunda série , 
das duas línguas vivas estrangeiras do cúrso ginasial. 

I .
& 

Art. 17. As disciplinas comuns aos cursos cla331co e cien— 

tífico serão ensinadas de acôrdo com um mesmo programa, salvo a 
' . . 9 l matemática, a fis1ca, a químlca e a h1st6r1a natural, cujos pro - 

gramas terão maior amplitude no curso científico do que no curso
, ' , , .. 

l' ' 

class1co, e a f1losof1a, que tera neste mais amplo programa do que 

naquele. '
' 

(6) Texto atual decorrente do Decreto—lei nº 8 3H7, de 10 de 
dezembro de 19h5: Decreto—lei nº 9 05A, de EZ de março de 19u6; 
Lei nº 1 559, de 25 de abril de 1951. O original dispunha o se «, 
guinte: ' 

"Art. 15. As disciplinas constitutivas do curso terão a seguiu 
te seriaçao: 

, 
Primeira série: 1) Português. 2) Frances. 3) Inglês: h) Espa - 

nhol. 5) Matematica. 6) F1sica. 7) Qulmica. 8) Historia geral. 9) 
Geografia geral. 

Segunda Serie: 1) P rtuguês. 2) Frances. 3) inglês: &) Matema- 
tica, 5) Física. 6) Qu mica. 7) Biologia. 8) Historia geral, ,.9) 
Geografia geral. 10) Desenho. ' 

Terceira série: 1) Portugues. 2) Matematica. 3) F1sica. h) Qui 
mica. 5) Biologia. 6) História do Brasil. 7) Geografia do Brasil. 
8) Filosofia. 9) Desenho. '



CAPÍTULO III 
Dos Programas das Disciplinas 

Art. 18. Os programas das disCiplinas serão simples, cla— 

ros e flexíveis, devendo indicar, para cada uma delas, o simârio 
da matéria e as diretrizes essenciais, 

Parágrafo Gnico: Os programas de que trata o presente art; 
go serão sempre organizados por uma Comissão geral ou por comis - 
sões sapeciais, designadas pelo Ministro da Educação, que os expg 

dirá.
' 

CAPÍTULO IV 

Da Educação Física 

Art. l9. A educação física constituirá uma prática educa— 

tiva obrigatôria, para todos os alunos do curso diurno, até a idª 
de de vinte e um anos._(7).

' 

Parágrafo único. A educação física será ministrada segun— 

do programas organizados e expedidos na forma do artigo anterior, 
nos proprios estabelecimentos, ou em centros especializados, que 

para êsse fim se constituam. 

CAPÍTULO v 

Da Educação Militar 
Art. 20. A educação militar será dada aos alunos do sexo 

masculino dos estabelecimentos de ensino secundário, ressalvados 
os casos de incapacidade física (8).

“ 

CAPÍTULO VI 

Da Educação Religiosa 

_ 

Art. 21. O ensino religioso constitui parte integrante da 

educação da adolescência, sendo lícito aos estabelecimentos de eº 
sino secundário incluí-los nos estudos do primeiro e segundo ci — 

clo. , 

' 

, 

x 
'

_ 

Parágrafo único. Os programas de enSino de religião e _ o 

seu regime didatico serão fixados pela autoridade eclesiástica.. 

(7) Redação dada pelo Decreto—lei nº 8 3h7 de 10 de dezembro 
de 19h53 a anterior era a seguinte: ' 

"Art. 19. A educação física constituirá, nos estabelecimentos 
*de ensino secundario, uma pratica educativa obrigatoria para to - 
dos os‘alunos, ate a idade de vinte e um anos. 

Paragrafo unico. A educação física sera ministrada segundo prº 
gramas organizados e eXpedídos na forma do artigo anterior"; 

êB) Texto atual, com modificação introduzida pelo Decreto-lei 
nº 5u7,de 10 de dezembro de 19M5, e mantida pelo Decreto—lei nº 
9 Eãl' de 10 de junho de 19u6 (Diario Oficial de 12 de Julho de 
19, ); a redação original era a seguinte: . 

“Art. 20. A educação militar sera dada_aos alunos do sexo mas— 

culino dos estabelecimentos de ensino secundario,ressalvados os da 
sos de incapacidade física,Dar—se-a aos menores de dezesseis anos 
a instru ao “ e a instru ao militar aos que tiverem com- 
pletado ªssaB ãgâêêtªr ç

, 
Paragrafo unico. As diretrizes pedagogicas da instrução prêmi— 

líbar e da instrução militar serão fixadas pelo Ministerio da 
Guerra". '



CAPÍTULO VII 
De Educação Moral e Cívica 

Art. 22. Os estabelecimentos de ensino_secundario tomarão 

cuidado especial e constante na educação moral e cívica de seus 

alunos, buscando neles formar, como base do carater, a compreen- 

são do valor o do destino do homem, e, como base do patriotismo, 
a compreensão da continuidade historica do povo brasileiro, de 

seus problemas e desígnios, e de sua missão em meio aos outros 
povos.

_ 

Art._25, Deverão ser desenvolvidos nos adolescentes os 2 
lamentos essenciais da moralidade: o eSpirito de disciplina,a dº 
dicação aos ideais e a consciência da reaponsabilidade. Os res- 
ponsaveis pela educação moral e cívica da adolescência terão ain 
da em mira que e finalidade do ensino secundário formar as indi- 
vidualidades condutoras, pelo que força e desenvolver nos alunos 
a capacidade de iniciativa e de decisão e todos os atributos for 
tes da vontade.

' 

Art. 2h. A educação moral e cívica não será dada em tempo. 

limitado, mediante a execução de um prºgrama eSpecífico, mas re— 

sultará a cada momento da forma de execdção de todos os progra — 

mas quo dêem ensejo a êsse objetivo, e de um modo geral do pro « 

prio processo da vida escolar, que, em todas as atividades e-oir 
cunstãncias, devera transcrever em termos de elevada dignidade e 

sentimento do brasilismo. (9).
' 

§ lº. Para a formação da consd.ência patriotica, serão u- 
tilizados os estudos historicos e geográficos, devendo, no ensi— 

no de historia geral e de geografia geral, serem postas em evi — 

dência as correlações de uma e outra, reSpeCtivamente, com a his 
tôria do Brasil. 

§ 29. Incluir-se-â nos programas de historia do Brasil e 

de Geografia do Brasil dos cursos clássico e científico o estudo 

dos problemas vitais do pais.‘
\ 

(9) Redação dada pelo Decreto-lei nº 8 5&7, do 10 do dezembro 
de 19h5; a original era a seguinte: , » 

"Art. 2h. A educação moral e cívica não sera dada em tempo li 
mitado, mediante & exocução de um programa sapecifico, mas reed; 
tara a cada momento da forma de execuçao,de todos os programas

' 

que dêem ensejo a êsse objetivo, e de um modo geral do proprio 
proCesso da vida escolar, que, eª todas as atividades e circuns— 
tancias, devera transcrever em termos de elevada dignidade e fer 
vor patriotico. A , “ Aã'lº. Para formação da consciencia patriotica, serao com fre— 
quencia utilizados os estudos historicos e geograficos devendo , 
no ensino de historiawgeral e de 89. ráfiª geral, ser postas em 

evidência as correlaçoes de uma o oa ra,re8pectívamente, com a 
-h1storia do Brasil e,a geografia do Brasil.,

V 

§ 22. Incluir-se-a nos programas de historia do Brasil e de 
geografia do Brasil dos cursos classico e científico o estudo dos 
problemas vitais do'pais. A ,

- 

§ 39. Formar-se—a & consciencia patriotica de modo especial pg 
la fiel execução do serviço cívico proprio da Juventude Brasilei 
ra,na conformidade de suas preªºfiçoes. , , 

. hg. A pratica do canto orfeonico do sentido'patriotico e c— 

brigatoria nos estabelecimentos de ensinO'secundario para todos 
os alunos de primeiro e de segundo ciclo".

.

.
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§ 39. A prática do canto orfeônico % obrigatória nos estabe— 
lecimentos de ensino secundário, de funcionamento diurno, para to - 
dos os alunos de primeiro ciclo. 

TÍTULO»III
' 

LO ensino secundario feminino 
Arta 25º Serão observadas, no ensino secundário feminino,as 

seguintes prescrições, especiais: (10) 
1. É preferÉVel que a educação Secundária das mulheres se fig' 

ça em estabelecimentos de ensino de exclusiva frequência feminina. 
2. Nos estabelecimentos de ensino secundário frequentadosçmr 

homens e mulheres será a educação destas ministrada, sempre que' 
possível, em.cla:ses exclusivamente femininas. 

3. Incluirmsemâ, na terceira e na quarta série do curso gif 
nasial; & disciplina de economia doméstica"

, 

h. A orientação metodolôgica dos programas terá em mira a 
natureza da personalidade feminina e bem assim a missão da mulher 
no lar. 

TÍTULO IV 

Da vida escolar 
Diaposições'preliminares 

Art. 26. Os, 
& 

trabalhosª escolare constarão de liçSes, e — 

xercicios e exames. Os exames serão de três ordens: de admissão,de 
suficiência e de licença,

_ 

Parágrafo único. Integrarão o quadro da vida escolar os trª 
balhos complementares. 

Art. 27. Os estabelecimentos de ensino seeindârio adotarão 
prooessos pedagôgicos ativos, que dêem aos seus trabalhos o pro - 

- prio sentido da vida. 

CAPÍTULO II ' 

Do ano escolar 
Art. 28. o ano escolar, no ensino secundário, dividir-se-â 

lÍõi Texto atual dado pelo Decreto-lei nº 85h79 de 10 de dezeg bro de 19u5: . 

. , "Art. 25. Serão'observadas,no ensino secundario feminino,as se guíntes presoriççes especiais: ' 

, , 1. recomendavel que a educação secundaria das gulheres se fª ça em estabelecimentos de ensino de exclusiya frequencia feminina. 
. Nos estabelecimentos de ensino secundário frequentados por 

homens e mulheres sera a educação destªs ministrada em classes e; clusivamente femininas.Éste preceito so deixara de vigorar por mº tivo relevante,e dada especial autorização do Ministerio-da Educª çao. ' .
. 

5. Incluir—se-â,na terceira e na qyarta serie do curso ginasi— al,e em todas as series dos cursos classico e científico & disci— plina de economia domestica. , h. A orientação metodologica dos programas tera em mira & natª reza da perSonalidade feminina e bem.assim & missao da mulher den tro do lar”. ‘
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em dois períodos letivos e em dois períodos de férias, & saberz(ll) 
&) periodos letivos, de 15 de março a 15 de junho, e de 1 de 

Julho a 15 de dezembro;
' 

b) períodos de férias, de 15 de dezembro a 1h de março e de. 

16 a 30 de junho. 
§ lº. Haverá trabalhos escolares diariamente excetuados os 

_dias festivos,
' 

§ 29. Poderão realizar-se exames do decurso das férias, 

CAPÍTULO III 
Dos alunos

« 

Artº 29. Cs alunos dos estabelecimentos de ensino secundário 
poderão ser de duas categorias: 

a) alunos regulares; 
b) alunos ouvintes. 

. 
& lº. Alunos regulares Serão os:matriculados para & realiza— 

ção dos trabalhos escolares de uma série(, Os alunos regulares,quaª 
do repetentes por não terem alcançado a habilitação, nos termos do 

artr‘Sl desta lei, para efeito de promoção ou de prestação dos exa- 
mes de licença, serão obrigados a todos os trabalhos escolares da 

série repetida. ' ,

. 

§ 29. Aos alunos que não conseguirem a habilitação, nos têr 
mos do art. 6h, desta lei, para efeito de conclusão'do curso, será 
facultado matricular—se, na qualidade de alunos ouvintes, para estª 
do da disciplina ou das disciplinas em que seja deficiente & sua 

“preparação. 
CAPÍTULO IV 

Da avaliação'dos resultados escolares, 

Art, 50. A avaliação dos resultados em exercício e em exa « 

mes'serâ obtida por meio de notas, que se graduarão de zero a dez. 
Parágrafo único. Deverá ser recomendada pelo Ministério da 

Educação a adoção de critérios e processos que assegurem o aumento 

da objetividade na verificação do rendimento escolar e no julgamen- 
-to dos exames. 

CAPÍTULO v 

Da admissãos aos cursos 

Art. 51. 0 candidato & matrícula na primeira série de qual — 

quer dos cursos de que trata esta lei deverá apresentar prova ª de 

não ser portador de doença contagiosa e de estar vacinado. 
Art, 32, O candidato a matrícula no curso ginasial deverá aiª 

da satisfazer as seguintes condições: 

(11) Redação dada pelo Decreto-lei ogiª 5h7, de 10 de dezembro de 
19u5. O Decreto—lei nº 9 ª98,de 22 de ju ho de 19h6 (ver torto ane— 
xo), introduziu modificaçoes na divisão do ano escolar. O texto cri 
ginal era o seguinte: , , "Art. 28. O ano escolar, no ensino secundario, dividir—se-a em 
dois períodos: & 

/' 

a) período letivo, de nove ªsses. 
b) período de ferias, de tres meses;



a) ter onze anos completos ou por completar até 3 dia 51 do 
mes de Julho que se seguir à realização dos exames de admissao (12) 

b) ter recebido satisfatoria educaçao primaria; 
c) ter revelado, em exames de admissão, aptidao intelectual 

para os estudos Secundários.
, 

Art. 33. O candidato à matrícula no curso clássico ou. no 
curso cientifico deverá ter concluído o curso ginasial. 

CAPÍTULO VI 
Dos Eyewes de Admissão 

Art. 54. Os exames de admissão poderão ser realizados em 

duas épocas, uma em dezembro e outra em fevereiro (12—A). 
§ lº . O candidato a exame de admissao deverá fazer, na ins- 

crição, prova das condiçoes estabelecidas pelo art. 31 e pelas dua- 
as primeiras alíneas do art. 32, desta lei. & 

§ 29. Paderfip inscrevermse nos exames de admissão de segun— 
da epoca os_candidatos que, em primeira_época, os não tiverem pres 
tado ou neles não tenham sido aprovados. 

§ 39. O candidato não aprovado em exame de admissão num es- 
tabelecimento de ersino secundário não poderá repeti-lo em outro,

/I na mesma epoca. 

CAPÍTULO VII 
Da Matricula 

Art. 35. A matrícula far—se—â de 1 a 10 de março (13). 
§ lº . A concessao de matricula como aluno regular dependera,» 

quanto a primeira serie, de ter 3 candidato- satisfeito as condi _ 

çoes de admissao e, quanto às outras, de ter ele conseguido sufici- 
ência na série anterior. A concessão de matricuia a candidato que 

-pretenda fazer estudos como aluno ouvinte reger-se—â pelo diSposto 
no § 29 do art. 29, desta lei. 

§ 19.0 periodo letivo tera início a 15 de março e o periodo de ferias & 15 de'dezembro. 
§ 29. Havera trabalhos escolares- diariamente. Excetuam—se .3s di 

as festivos. Serao de descanso os 8: te ultimos dias de junho. 
§ 39. Poderao realizar-se exames no decurso das ferias". 
(12) Redacao dada pela Lei nº 1703 de 15-10-1958 (Diário Ofici al de 18 de outubro de 1952, pag. 16 62Ã9) );a redaçao anterior era a : se uinte: “a) ter pelo menos onze anos ,completos ou por completar 

ate 3 dia 30 de junho". 
(la—A). o Decreto-lei nº 9h98, de 22 de julho de 19u6,1ntrodu— 

ziu modificaçoes na divisao d3 ano escolar. Ver texto anexo. " 
(15) Redação dada pelo Decreto—lei nº 83h7,de 10 de dezembro de 

I9h5; a original era a seguinte: 
"Art. 55. A matricula far-se-a na primeira quinzena de março. lº. A concessao de matricula como aluno regular dependera quan 

to a primeira serie,de ter o candidato satisfeito as condiçoes de 
admissao e, quanto às o-utras, de ter 913 conseguido suficiencia na 
serie anterL3r. A conces.sao de matrícula a,candidato que pretenda 
fazer estudos como aluno ouvinte reger-se—a pelo diSposto n3 ª 22 
do art 29 desta lei. 

§ 29.No ato da matrícula para in resse nos estudos do segundo ci 
elo 3 candidato declarara a sua opçao pelo curso classico ou pelo 
curso cientifico. Caso a opçao recai sobre 3 curso clássico, cumprir- 
lhe—a acrescentar se prefere o curricula com grego ou 3 curr culo ' sem grego, Se a opçao recair sobre o curso clássico com grego,devera 
o candidato escolher, dentre as duas línguas vivas estrangeiras do 
curso ginasial, aquela cujo estudo queira intensificar".



nl]... 

§ aº. No ato da matrícula para ingresso nos estudos do se— 

gundo ciclo, o candidato declarará a Sua opção pelo curso clássi— 
co ou pelo curso científico. Caso a opção recai sobre o curso clas 
sico, cumprir—lhe-â acrescentar se prefere o currículo com grego 
ou o currículo sem grego. Se a opção recair sobre o curso clássi- ' . co com grego, devera o candidato escolher, dentre as duas línguas 
vivas estrangeiras do curso ginasial, aquela em cujo estudo quei- 
ra aperfeiçoar—se. ' 

'

'
I 

CAPÍTULO VIII 
Da Transferência 

Art. 36. É permitida a transferência de um para outra estª 
belecimento de ensino secundário, durante os meses de janeiro e 

fevereiro. Nos demais meses, poderão ser efetivadas transferenci— 
as, a juízo do Ministério da Educação e Saúde, mediante peticao do 
interessado ou por iniciativa da direção do estabelecimento. (1h) 

Art; 57. É admissível a transferência de aluno proveniente 
de estabelecimento estrangeiro de ensino secundário, de req>nheci— 
da idoneidade. 

, » "' 
Parágrafo único, O aluno transferido no caso dêste artigo 

será adaptado, por forma conveniente, ao plano de estudos desta 
lei. 

CAPÍTULO IX 
Da Caderneta Escolar 

Art. 38. Cada aluno de estabelecimento de ensino secundâ - 
rio possuirá uma caderneta, ou ficha de modelo aprovado, em que se 
lançará o historico de sua vida escolar, desde o ingresso, com os 
exames de admissão, até a conclusão dos estudos. (15); 

CAPÍTULO X 

Da Limitação e Distribuição do Tempo dos Trabalios 
Escolares " 

Art. 39. Os trabanios escolares não excederão & 2h (vinte e 

quatro) horas semanais no curso ginasial e a 28 (vinte e oito) ho— 

ras semanais nos cursos clássico e científico (16). 

(1h) Redação dada pelo Decreto-lei nº 8 5h7, de 10 de dezembro 
de l9h5; o texto original diSpunha o seguinte: 

"Art. 36. É permitida'a transferencia de um para outro estabelg 
cimento de ensino secundario". 

(15) Texto atual dado pelo Decreto—lei nº B BAT, de 10 de dezeª 
bro de 19h5"o anterior era o seguinte: - , "Art. 53. Cada aluno de estabelecimento de ensino secundario 
possuira uma caderneta em que se lançara o historico de sua vida 
escolar,desde o ingresso,com os exames de admissão ate a conclusao 
com a eXpedição do devido certificado". 

(16) Redação dada pelo Decreto—lei nº 8 3h7, de 10 de dezembro 
de 19h5; era o seguinte o texto anterior: . 

"Art. 39. Os trabalhos escolares não excederão a vinte e oito 
horas semanais no curso ginasial e a trinta horas semanais nos 
cursos classico e cientifiCO". '



Art. ho. O plano de distribuição do tempo em cada semana é 

matéria do horário escolar que será fixado pela direção dos estate 
lecimentos de ensino secundário antes do inicio do período letivo, 
observadas as determinações dos programas quanto ao número de eu - 
las semanais de cada disciplina e de sessões semanais de educaçao 
fisica. 

CAPÍTULO,XI 
Das Lições e Exercícios 

Art. hl. As liçSes e exercícios, objeto das aulas das disci 
plinas e das sessoes de educaçao fisica, sao de frequencia obriga- 
t5ría.

, 

Art. hz. Estabelecer—se-â nas aulas entre o professor e os 

alunos um regime de ativa e constante colaboração.
& 

§ 19.0 professor terá em mira que a preparaçao intelectual 
dos alunos deverá visar antes à segurança do que a extensao dos 
conhecimentos. 

,

, 

& 

§ 22. Os alunos deverão ser conduzidos não apenas à.aquisi— 
ção de conhecimentos, mas à madureza de espírito pela formação do 
hábito e da capacidade de pensam. 

Art. MS. A educação física serâ'dada & grupos organizados 
independentemente do critério da seriação escolar. Os alunos que , 
por defeito físico ou deficiência orgânica, não possam fazer.os e- 
xercicios ordinários serão submetidos a eXercícios eSpeciais. A e- 
ducação fisica far—se—ã com assistência do médico do estabeleci - 
mento, cabendo—lhe, em.entendimento com a reSpectiva direção, rc— 

solvcr sobre os casos de diapensa periodica ou permanente. (17) 
Art. uh. Os programas deverão ser executados na íntegra,de 

conformidade com as diretrizes que fixarem. 

, CAPÍTULO XII 
Da Nota Anual de Exercicbw 

Art. AS. A partir de abril e excetuados os meSes em que se 
realizam provas escritas, será dada, em cada disciplina, e a cada 
aluno pelo reapectivo professor, uma nota resultante da avaliação 
de seu aproveitamento. Se por falta de comparecimento, não se pu»_ 

der apurar o aproveitamento de um aluno, ser—lhe—â atribuída a no- 
ta zero. (18) .

[ 

Paragrafo unico. A media aritmética das notas de cada mes, 
em.uma disciplina, sera a nota anual de exercicios dessa discipli— 
na, 

(17) Texto atual dado pelo Decreto—lei nº 8 3h7,de 10 de dezem— 
bro de lqhã; o original era o seguinte: 

"Art. u}. A educação física sera dada a grupos homogeneos, orga— 
nizados independentemente do criterio da seriaçao eSC3lar.OS alu — 

“nos que, or defeito fisico ou deficiencia organica,não possam fazer 
os exercicios 3rdinario;,ser§o submetidos a exerc cios especiais.A 
educa ao fi situ tar-se-a com permanente assistência medica". 

(18% Redaçao dada pelo Decreto-lei nº 85h7,de 10 de dezembro de 
19h p; a anterior era a seguinte: 

‘Art. #5, Mensalmente, de abril a n-ovembro, sera dada, em cada 
disciplina, e a cada aluno pelo reapectivo professor, uma not-a/ de 

resultante
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CAPÍTULO XIII 

Dos Trabalhos Complementares 

'Art, ué. Os estabelecimentos de ensino secundário deverão prº 
mover, entre os alunos, a organização e o desenvolvimento de insti— 
tuições escolares de caráter cultural e recreativo, criando, na vi— 

da delas, com um regime de autonomia, as condições favoráveis à for- 
mação do espirito economico, dos bons sentimentos de camaradagem e 

sociabilidade, do gênio desportivo, do gosto artístico e literário, 
Merecerão especial atenção as instituiçoes que tenham por objetivo 
despertar entre os escolares o interesse pelos problemas nacionais. 

QAPiTULo XIV _ 

Dos Exames de Suficiência 
' ' 

Art, h7. Os exames de suficiência terão por fim: 
&) habilitar o aluno de qualquer série para promoção à série 

imediata; . 

b) habilitar o aluno da última série para preStação dos exa— 

mes de licença. (19) _ ; , 

Art. h8; Os exames de suficiência de cada disciplina compre- 

enderão, no caso de habilitação para efeito de promoção, uma prime; 
ra e-uma segunda prova parcial e uma prova final, e no caso de bah; 
litação para efeito de prestação dos exames de licença, somente uma 

primeira e uma segunda prova ) parcial. (20). 
Art. ”9. Serão escritas as duas provas parciais, salvo as de 

desenho, trabalhos manuais e canto orfeõnico, que serão práticas. 
(21). 

'
/ 

avaliação de seu aproveitamento, por meio de_exercicios realizados 
em aula. Se, por falta de comparecimento, nao se puder apurar o ' — . < aproveitamento de um aluno, ser-lhe-a atribuida a nota zero 

Paragrafo unico, A media aritmetica das notas de cada Més, em.ª 
ma disciplina, sera ;nota anual de exercicios dessa<íà ciplina“. 

(19) Os exames de licença foram extintos pelo Decreto—lei nº 
.9 503, de 27 de maio de 19h6, (Ver publicação anexa ),“ 

(20) Os exames de licença foram extintosvpelo Decreto - lei nº 
9 505, de 27 de maio de l9u6, (Ver publicaçao anexa). 

ugêl) Redação dada pelo Decreto-lei nº 85h7, de 10 de dezembro de, 
19 .. ' 

“* - O Decreto-lei nº 9 h98, de 22_de julho de 19h6 (anexo), modiãi 
os o artigo nas partes referentes a epoca de realização e prazo de 
duraçao de provas. A 

—A Lei nº 57, de 6 de agosto de 19h7 (anexa), permite fixação de 
epocaweSpecial para prestação de provas, a ju zo do Ministerio da ª 
ducaçao e Saude. ' 

— O texto original do artigo era o seguinte: 
"Art. h9. Serão escritas as duas provas parciais, salvo as ' de 

desenho, trabanaos manuais e canto orfeonico que serao praticas. 
§ lº. As provas parciais serão prestadas perante o professor da 

disciplina. ' 

, ,
“ 

§ 29. A primeira prova parcial sera realizada em junho, e a se- 
gunda em'outubro.. ' _ 

§ 39; Facultar-se-a segunda chamada ao aluno que a primeira não 
tiver comparecido por molestia.impeditiva de trabalho escolar supor 
motivo de luto em consequência de falecimento de pessoa de sua rami 
“ia. ' 

" 
.

" 
§ nº, Somente se permitirá a segunda chamada até o fim do mês se 

guinte ao em que se fez a primeira.
' 

59, Dar—se-a a nota zero ao aluno que deixar de comparecer à



§ lº. As provas parciais serão prestadas perante o profeg 
ser da disciplina. 

§ 29. A primeira prova parcial sari realizada na primeira 
quinzena de junho, e a segunda, a partir de 16 de novembro. 

§ 59. Facultar-se—â segunda chamada ao aluno que à prime; 
ra não tiver comparecido por doença impeditiva do trabalho esco— 

' 

lar, ou por motivo de luto em consequência de falecimento de pa- 
rente proximo.

. 

§ hn.'Permitir-se-é segunda chamada, na primeira provapea 
“cial, até quarenta dias apos a sua realização, e, na segunda,atê 
o dia da terminação das provas finais,' 

§ 52. Dar-se-ã & nota zero ao aluno que deixar de comparº 
cer à primeira chamada sem motivo de fôrça maior, ou ao que não 
comparecer à segunda chamada.

. 

. 

5 69. As provas parciais serão feitas durante prazo máxi— 
me de oito dias, não se realizando, no'entanto, mais que duas 
provas por dia. No decurso dessas provas, poderão ser interrom- 
pidas as aulas. 

' .

, 

Art 50. A prova final, realizada em dezembro, perantebaª 
ca examinadora, será oral, salvo em desenho, trabalhos manuais e 

Canto orfeônico, nos quais sera prática. (22). 
. 

§ lº. Não poderá prestar prova final o aluno que tiver 
faltado & vinte e cinco por cento da totalidade das aulas dadas 
nas disciplinas e das sessões dadas em educação física. 

§ 29. Facultar—se-â segunda chamada para a prova final,nas 
condições do § 39 do art. h9. 

' 

,

' 

9 39. O aluno que, com a prova final, não satisfaça a pri 
meira das condições da habilitação referida no art. 51, ou, que, 
havendo satisfeito & essa condição, não haja obtido em uma, ou 
em duas, das disciplinas, a nota final quatro, pelo menos, pode— 
râ requerer.exame de segunda época. 

§ hª. O exame de segunda êpoca.constarâ de prova escrita 
e oral, ou de prova escrita e prática, e para elas se eXpedirão 
instruções eSpeciais, 

.
' 

§ 59. A nota do exame de segunda epoca sera a média arit— 
mética das notas da prova escrita e prova oral, ou prática. 

. primeira chamada sem motivo de força maior nos termos do § 39 deste artigo ou ao que não comparecer a segunda chamada". 
(22) Redação dada pelo Decreto-lei nº 85h7, de 10 de dezembro 

de 19h5; o Decreto—lei nº 9h98, de 22‘dg julho de 19h6 (anexo) , modifica o artigo na parte referente a epoca de realização deprg vas. A redaçao original era a seguinte: Art. 50 - será oral a'pro- lº; A prova final sera prestada perante banca examinadora 
22. HaVera duas epocas de prova'rinal. A primeira tera ini— cio a l'de dezembro e a segunda, sera em fevereiro. 
3ª. Não podera prestar prova final,na'primeíra ou na segun— 

da epoca,o aluno que tiver,como resultado dos exerçicios e das duas provas parciais,no,con unto das disciplinas,media aritmeti— ca inferior a tres.Tambem nio podera prestar prova final,na pri— meira epoca,o aluno que tiver faltado vinte e cinco por cento_da totalidadeçdas aulas dadas nas disciplinas e das sessSes dadas em 
educaçªo fisica,e,na segunda epoca,o aluno que tiver íncidido em cinquenta por cento das mesmas faltas. 

“9380 poderão prestar prova final em segunda época o aluno 
Art. 50 J a prova-final,,salyo as de desenho, trabalhos manuais e 
canto orfeonico que serao praticas.
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Art. 51..Considerar-se-a'habilitado:-(23) 
l - Para efeito de promoção, o aluno que satisfazer às duas 

condiçoes seguintes: a) nota global'cinco, pelo menos, no conjunto 
das disciplinas; b) nota final quatro, pelo menos, em cada discipli— 
na;z

' 

'II - Para efeito de prestação de exames de licença, o aluno 
que satisfazer'as duas condiçães.mencionadas na alínea anterior e 

que não houver faltado a trinta'por cento da totalidade das aulas 
dadas nas disciplinas e das sessães de educação física.» . 

§ lº, A nota global será a média aritmética das notas finais 
de todas as disciplinas. 

§ 29. A nota final de cada disciplina, no caso de habilita—x 
ção para efeito de promoçao, sera a media ponderada de quatro ele — 

mentos:.a nota anual de eXercicios, elas notas da primeira e da se— 

gunda provas parciais e da prova final. A êsses elementos se atri— 
buirão, respectivamente,os pesos dois, dois, três e três.. 

§ 39. No caso, porém, de exames de segunda época, a nota fi— 
nal de cada disciplina será a media ponderada da nota anual de exer 
ci cios, notas da primeira e segunda prova parcial e nota do exame 

'-de segunda época, com os seguntes pesos: dois, um, dois e cinco. 
§ ha. A nota final de cada disciplina, no caso de habilita _ 

ção para efeito de prestação dos exames de licença, sera a média 
ponderada de três elementos: a nota anual de eXercicios e as notas 
da primeira e segunda prova parciais. A êsses elementos se atribui— 
rão, respectivamente, os pesos três, três e quatro. 

Art. 52. Nao podera, nos exames de. suficiencia, sob pena de 

nulidade, ser prestada prova de uma disciplina perante professor 
que a tenha ensinado ao examinando em caráter particular. 

que não a tiver feito na primeira por motivo de força maior nos ter 
mos d-o § 39 do artigo anterior, ou o que tiver satisfeito,na prova 
'final de primeira epoca, uma das condiçoes de habilitaçao referidas 
no artigo seguinte. " 

(2 ) Redacao dada pelo Decreto—lei nº 8 3u7, de 10 de dezembro 
de 19 S. - Os exames de licença a que se referem o item II e o § h! do ag tio foram suprimidos pelo Decret3-1ei nº 9 303, de 27 de maio de 

ÉS (anexo) 
_ O texto original era o‘seguinte: 
"Art. 51. Considerar—se-a habilitad 
1). para efeito de prom3çao, o alun que satisfazer as duas c3nd1 

çoes seguintes: a) obter, no Conjunto das disciplinas, a nota glo - 
bal cinco pelo menos; b) 3bter, em cada disciplina, a nota final 
quatro pelo menos; 

2) para efeito de prestação dos exames de l cença o aluno que 
. satisfazer as duas c3ndiçoes mencionadas na al nea anterior e que 

nã3 houver faltado a trinta p3r cento da totalidade das aulas dadas 
nas disciplinas e das sessoes dadas em educaçao fisica, 

§ lº.. A nota global sera a media aritmetica das notas finas de, 
todas as disciplinas. 

§ 29. A nota final de gada disciplina,no caso de habilitaçao pa— 
ra efeito de promoçao, sera a media ponderada de quatro elementos: a 
nota anual de exercícios e as notas da primeira e se unda provaSFer 
ciais e da prova final.A esses elementos se ttribuirao,reSpectivamen 
te, os pesos dois, dois, quatro e dois. 

§ 39. A nota final de cada disciplina,no caso’de habilitaçao pa- 
ra efeito de prestaçao dos exames de licença,sera & média ponderada 
de tres elementos: a nota anual de exercícios e as notas da primeira
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&CAPÍTULO xv _ 

“ Dos Exames de Licença (2h) 

Art, 55. A conclusão dos estudos secundários, de primeiro 
e de segundo ciclo, 85 se verificará pelos exames de licença. ' Art. 5h. Serão admitidos a prestar exames de licença- os 
candidatos para esse efeito devidamente habilitados. 

Art, 55. Os exames de licença serão de duas categorias: 
1. Exames de licença ginasial, para conclusão de estudos 

“ 
de prineiro ciclo. 

2. Exanes de licença clãSSica e exames de licença cienti- 
fica, para conclusão dos estudos, reapectivamente, do curso clãs 
sico e do curso cientifico. '

, 

Art. 56. Os exames de licença ginasial,versarâo sobre as 
seguintes disciplinas: 1) Português. 2) Latim..3) Francês.,h) lg 
glês. 5) Matematica. 6) Ciências naturais. 7) Historia geral e 

do Brasil. 8) Geografia geral e do Brasil. 9) Desenho,. 
Art. 57- Os exames de licença clãssica,versarão sôbre as 

seguintes disciplinas: 1) Português. 2) Latim. 3) Grego. h,e 5) 
Duas línguas vivas estrangeiras escolhidas dentre o francês,o iº 
glês e o eSpanhol. 6) Matemática. 7) Física, quimica e biolcgia. 
8) Historia geral e do BraSil. 9) Geografia geral e do Brasil.10) 
Filosofia. , 

.

' 

. 

Parágrafo único. Os candidatos que tenham feito o curso 
clássico de accrdo com o diaposto no art. 16 desta lei não pres— 
“tarão exame de.grego, mas serão obrigados aos exames nas trêsljª 
guas vivas estrangeiras do segundo ciclo.. 

Art. 58..Os exames de licença cientifica versarão sobre as 
seguintes disciplinas: 1) Português. 2 e 3) Duas línguas vivas eg 
trangeiras escolhidas dentre o francês, o inglês e o espanhol. h) 
Matematica. 5) Fisica, química e biologia. 6) Historia geral e do 
Brasil. 7).Geografia geral e do Brasil. 8) Filosofia. 9) Desenho. 

Art. 59. Serão expedidos pelo Ministro da Educação os pro— 
gramas para,exame de'licença. ' 

§ lº. Os programas de que trata êste artigo abrangerão a 
matéria essencial de cada disciplina. ' 

§ 29. Os programas de matemática e de física, química e nª hlàlcgia para os exames de licença científica serão nais amplos 
”do que os destinados aos exames de licença classica. 

§ 5d. Os programas das demais disciplinas comuns aos exa - 
mes,de licença clássica e aos de licença cientifica serão os mes—. 
mos. , 

.

' 

Art.60. Os exames de licença constarão, para as línguas e 
a matemática ie uma prova escrita e de uma prova oral, para as de 
mais ciências e a filosofia, somente de uma prova eral e para o 

' 

desenho, somente de uma prova prática. 
_____________. . .

, 

e Segunda prova parciais. A êsses elementos se atribuirão,respec— tivamente, os pesos três, três, e quatro". 
( ) Os exames de licença foram suprimidos pelo Decreto-lei nº 

9 305, de 27 de maio de 19h6.-(vide publicação anexa). _
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Parágrafo uniC3. A prova escrita, nos exames de licexça, te 
rã carater eliminatorio sempre que lhe for conferida nota inferior 
a tres. . 

Art. 61. Os exames de licença serao realizados no decurso 
dos meses de dezembro e de janeiro. 

§ ls. Conceder-se-a segunda chamada, para qxalquer das pro- 
vas dos exames de licença, ao alun3 que não tiVer cz>mparecido à 
primeira por motivo de força maior, nos termos do § 59 do art. h9, 
desta lei. ,

_ Í 
§ 29. A,segunda chamada sã poderá ser feita até o inicio do 

periodo letivo. 
Art. 62. Os exames de licença ginasial poderão ser proCessª 

dos em qualquer estabelecimento de ensino secundário-federal, aqui 
parado ou reconhecido, e serão prestados perante bancas examinado— 
ras, constituidas pela respectiva direção. . 

Parágrafo único. É extensiVo aos exames'de licença ginasi— 
al 3 preceito d3 art. 52 desta lei.

. 

Art. 63. Os exames de licença classica e os de licença cien 
tífica revesti—se—ao de carater oficial. Serao processados nos cg 
legios federais e equiparados e nos estabelecimentos oficiais de 
ensino superior, que para essa responsabilidade forem indicadospor 
ato do Presidente da Repfiblica, e prestados perante bancas examinª 
dores, compostas, sempre que possivel, de elementos do magistério 
oficial e designados pelo Ministro da Educação. 

§ lº, Aos exames pr3cessados no colegi-o federal ou eqzipara 
do não poderao concorrer os seus proprios alunos, salvo quando nao 
for possível, na reSpectiva localidade, submete—los & exames_em oª 
tro estabelecimento de ensino. 

§ 2ª; Não poderá, sob pena de nulidade, ser prestada prova 
de uma disciplina perante examinador que, no decurso dos estudcsde 
segundo ciclo, a tenha ensinado, no todo ou em parte, ao examinan— 

d5. _

_ 

Art. 6h; Considerar-seáâ habilitado, para efeito de conclu— 
são de qualquer dos cursos de que trata esta lei, o candidato qxe, 
noseaxames de licença, satisfazer as duas condiçães seguintess a) 
obter, no conjunto das disciplinas, a nota geral cinco pelo menos; 

. 

h) obter, em cada disciplina, a nota quatro pelo menos. 
5 .19. A nota geral sera a média aritmetica das notas de to- 

das as disciplinas. 
§ 29. A nota de cada disciplina será a média aritmética das 

notas da pr5va escrita e da prova oral ou, quando 3 exame c>nstar 
somaite de uma_ prova, a nota desta. 

Art. 65. o candidato à repetição dos exames de licença,por 
não os ter completado ou nêles não haver sido habilitado, podera e— 

ximir—se das provas relativas ã disciplina ou às disciplinas em que 
anteriormente houver obtido a nota sete pelo menos. Nesse caso, se 
rs 3 resultado anterior computado para 5 calculo da nota 93era1 dos 
novos exames de licença. 

, 

.. 
Art. 66. Os exames de licença não processados em estabeleci— 

mento'federà. de ensino correrão sob inSpeção do Ministerio da Edu.
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cação. . v 

Art. 67. O onus decorrente da realização dos exames de .li 
cença constituirá encargo da pessoa natural ou àurídica reaponsâ— 

vel pela manutenção do estabelecimento de ensino em que êles se 

processarem, 

CAPÍTULO XVI 
Dos Certificados 

Art. 68. Aos alunos que concluírem o curso ginasial confea 
rir-se-â o certificado de licença ginasial; aos que concluírem o 

curso clássico ou o curso científico conferir-Se—â respectivamen-/ 
te o certificado de licença classica ou o certificado de licença 
científica. (25) 

' Parágrafo único. Permitir—se-â retalidação de certificados 
da natureza dos de que trata êste artigo, conferidos por estabelg 
cimento estrangeiro de ensino Secundário, de rea>nhecida idoneidª 
de, uma vez satisfeitas as exigências da adaptação relativamente 
ao plano de estudos da presente lei. 

TÍTULO— v 

Da organização escolar 

CAPÍTULO 1. 
Do Ensino Oficial e do Ensino Livre 

Art. 69. O ensino secandârio será ministrado pelos pode - 
res públicos, e é livre à iniciativa particular. 

Art. 70. As pessoas naturais e as pessoaS'juridicas de di- 
reito privado, que mantenham estabelecimento de ensino secundaria 
são consideradas como no desempenho de função de caráter público. 
Cabem—lhes em matéria educativa os dcres e responsabilidades i-_ 
nerentes ao serviço público. 

CAPÍTULO II. 
Dos Estabelecimentos de Ensino Secundário Federais, 

Equiparados e Reconhecidos 

Art. 71. Além dos estabelecimentos de ensino seCundârio f2 
derais, mantidos sob a reaponsabilidade direta da União, haverâ' 
no pais duas outras modalidades de estabelecimentos de ensino se- 
cundário: os equiparados e os reconhecidos.

' 

' 

§ lº.—Estabeleciâentos de ensino secundário equiparados se 
rão os mantidos pelos Estados ou pelo Distrito.Federal, e que ha— 

jam Side autorizados pelo Governo Federal. 

(25) o Decreto-lei nº 9 365, de 27 de maio de 19u6 (anexo), de_- 

terminou a eXpedição de certificados de conclusão de curso ginasi 
al e de curso colegial. _ Ã - A Lei nº l 295, de a“ de dezembro de 1956, diapoe sobre a e; 
pediççao de certificados de conclusão de curso ginasial e de cur- 
so colegial. Vide publicação anexaa
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§ 29, Estabelecimentos de ensino secundário rec>nhecidas 

serão 3s mantidos peles Municípies eu par pessoa natural ou peg 

soa jurídica de direito privado, e que hajam sido autorizados 

_ 

pelo Governo Federal, 
“Art. 72. Cºnceder-se—â a equiparação eu e reconhecimen — 

to, mediante prévia verificação, ads estabelecimentos de ensino 
secundário cuja erganizaçãc, sob tados os pontos de vista, pes- 
sua as condiçães imprescindíveis axum regular e útil funciona _ 

'mento. " 

Parâgrafc único. A equiparaçãa eu recanhecimente será suª 
penso eu cassado sempre que o estabelecimento de ensine secunda— 

rio por deficiência de ºrganização ou quebra de.regime, não asse
. 

_ 

gurar as condiçªes de eficiência indispensáveis. 
Art. 75, Os estabelecimentes de ensine Secundário celcca- 

das sob a administração das Territãrias não paderãe vâlidamente 
funcionar sem prévia auterizaçãv de Ministériº da Educação. 

Art. 7h, Os estabelecimentas de ensino secundário fede “, 
rais nãe incluidas na administraçãº do Ministéria da Educaçãe, 
com este se articularãe para fins de caoperaçãe administrativa 
e pedagõgíca, 

' ”. 

CAPÍTULO III 
Da InSpeção federal dws Estabelecimentos de 

, Ensin: Secundário Equiparades e Reconng 

cidas, 

Art, 75. O Ministério da Educação exercerá inspeçãº sôbre 
estabeleCimentes de ensino secundário equiparadas e reconhecidos, 

§ lº, A inSpeçãe far—se-ã nã: semente sob e ponto de vis- 
ta administrativo, mas ainda cam e caráter de crientaçãe pedagS- 

gica. . 

§ 29. A inSpeção limitar-se-â ao mínimo imprescindível a 

assegurar a ardem e a eficiência escvlares. 
Art. 76, A inSpeção de que trata a artiga anteriºr esten— 

der-se-â aos estabelecimentos de ensino secundário colocadas sob 

a administração dos Territâries. 

' 
CAPÍTULO IV 

Da Administração Escalar 

Art. 77. A administraçãº de cada estabelecimento de ens; 
no secundaria estara enfeixada na autºfçade de diretor, que pre 

.sidirâ ae funcienamenta dos services escolares, ae trabalha dos 

prefessõres, às atividades des alunos e às relaçães da cvmunidª 
de escolar cem a vida exterivr, velando par que regularmente se 

cumpra, ne ambit: de sua açãe, a ardem educacional vigente na 

país. 
'

' 

Art. 78, Serão abservadas, quanta ã administração esco—
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lar, nos estabelecimentos de ensino secundário, as seguintes preg 
criçães: ' 

l. Dar—se-ã a necessária eficiência aos serviços adminis - 
trativvs, eSpecíalmente aos referentes a escrituração e a3 arqui- 
vo, à canservação material e à ordem 33 aparelhamento escolar, à» 

saúde escolar e à recreação dos alunos. 
' 

2. As matrículas deverão'ser limitadas à capacidade didâti 
. 

ca de cada estabelecimento de ensino secuna aria. 
3. A comunidade escolar buscará contato com as atividades 

exteriores, que lhe possam cvmunicar a fõrça e 3 rumo da vida, deº 
tro, todavia, d3s limites pr>prios & assegurar—lhe a distancia e 

a isençao exigida pela obra ed.ucativa. , 

h. Havera constante entendimento entre a direção escolar e 

a família de cada aluno, no interesse da educação dêste; 

CAPÍTULO'V' 

Das Profissães 

Art. 79. A constituiçãa d3 corpo rdceente, em cada estacª 
lecimento de ensino secundário, far-se—a com observância dos se— 

guintes preceitos: (26) 
l. Deverão os professêres d3 ensino secandârio receber coº 

veniente formação, em cursos apropriados, emvregra de ensino supg 
rior. . 

2. O provimento, em caráter efetivo, d3s professores dos 
estabelecimentos de ensino secundário federais e equiparados de - 
pendera da prestaçao de c ncurso. ' 

3. Dos candidatos ao exercício do magistério nos estabeleá 
cimentos de ensino secundário reconhecidos'exigir—se—â previa inª 
crição, que se fará mediante prova de habilitação, no competente 
registro do Ministério da Educação. 

&. Aos professores d3 ensino Secundário será assegurada 
remuneração condigna, que se pagará pontualmente. 

*, 

gs ) o “coreto-lei nº 8 777, de 22 de janeiro de 19u6, d13p5e 
s>bre o registro- definitivo de professºres de ensino secundaria 
no M.E.S. Ver publicacao anexa,



-21— 

CAPÍTULO VI_ 
DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL 

Art. 80. Far—se-â, nos estabelecimentos de ensino secundâ 

rio, a orientação educacional,.
' 

Art. 81. É função da orientação educacional, mediante as 

necessarias_observações, cooperar no sentido de-que cada aluno se 

encaminhe convenientemente noseastudos e naeascolha de sua profig. 
são, ministrando—lhe esclarecimentos e conselhos, sempre em entaº 
dimento com a sua família.

, 

Art. 82. Cabe ainda a orientação educacional cooPerar com 

os professores no sentido da boa execução, por parte dos alunos , 
dos trabalhose scoh.res, buscar imprimir segurança e atividadezxm 
trabalhos complementares e velar por que o estudo, a recreação "e 

o descanso,dos alunos ded>rram em condições da maior conveniência 
pedagogica. I : : 

, 
_ 

Art. 83. São aplicáveis aos orientadores educacionais os 

preceitos do art. 79 desta lei, relativos aos professores. 

CAPÍTULO VII 
DA CONSTRUÇÃO E DO APARELHAMENTO 

ESCOLAR 

Art. 8kg. Os estabelecimentos de ensino secundário, para 
que possam validamente funcionar, deverão satisfazer, glanto ao 

seu_aparelhamento escolar, as normas pedagogicas estabelecidas pg 
“10 Ministério da Educação.

' 

CAPÍTULO VIII 
“ 

Do Regimento 

Art. 85. Cada estabelecimento de ensino secundário organ; 
zarâ um regimento destinado a definir de modo especial a Sua orgg 

, nização e a sua vida escolar, e bem assim o seu regime disciplí - 
nar, claramente definido para os reSpectivos corpos docente, dis- 
cente e adminb'trativo. (27). 

I
' 

TÍTULO VI 
Das medidas auxiliares 

Art. 86._Os poderes-públicos tomarão medidas que tenham . 

por objetivo acentuar a gratuidade do ensino sealndãrio oficial.“ 
Art. 87. Nenhuma taxa recairá sobre Os alunos dos estabe- 

lecimentos go ensino secundário. 
. 

'
“ 

Art, 88. A contribuição exigida dos alunos pelos estabele-' 

( .) Redação dada pelo Decreto—lei nª 8n5h7, de 10 de dezembro de 
19 5; a original era a seguinteí ‘Art. 85, Cada estabelecimento de ensino secundário terá um re— 
gimento destinado a definir de modo eSpecíal a sua organização e 
a sua vida escolar, e bem assim o seu regime disciplinar".



cimentos particulares de ensino sealndârio sera médica e cobrar— 
se-â segundo as/tabelas que cada um devera remeter,a> Ministério 

_ 

da Educação e Saude, antes do inicio do ano letivo. (28) 

Art. 89. Os poderes públicos, em entendimento e coopera—v 
ção com os estabelecimentos de ensino secundário, promoverão a 

— instituição de serviços e providências assistenciais que benefi— 
ciem os adolescentes necessitados, a que, em atenção à sua voca— 

ção e capacidade, deva ser ou esteja sendo dado ensino secundâ , 
rio. 

, ,_
. 

Art. 90. Constitui obrigação dos estabelecimentos de ens; 
no secundário, federais, equiparados e reesnhecidos, reservar , 
anualmente, determinada percentagem de lugares gratuitos e de 

contribuição.reduzida, para adokzscentes necessitados. Essa PºE 
contagem serã:fixada, em cada caso, mediante a aplicação de cri- 
tério geral. 

TÍTULO VII 
Dos estudos secundários dos maiores de 

dezessete anos.
. 

Art. 91. Aos maiores de dezeSSete anos será permitida a-ob 
tenção do certificado de licença ginasial, em consequencia dos eg 
tudos realizados particularmente sem a observação do regime esco- 
lar exigido por esta lei. (29). 

(28) Redação dada pelo Decreto-lei nº 8 5h7, dº 10 de dezem- 

_ 

bro de.l9u5;_a original era a seguinte: 
' 

—

, 

‘ "Art. 88. A a>ntribuição exigida pelos estabeled.mentos parti 
culares de ensino seeundârio serâ módica e cobrar—se-â de acordo. 
com normas de caráter geral fixadas pelo Ministério da Educação". 

(29). Redação dada pelo Decreto-lei nº'8 3H7, dº 10 de dezem - 
bro de 19h5. , Z 

'
, 

x 

— O Decreto-lei nº 8 191, de Z) de novembro de 1995 (Diario º 
ficial de 27 de novembro de i9u5), que diapae sôbre diplomas de 
cursos comerciais, estabelace no seu art. hº: 

"Aos portadores do diploma de auxiliar de escritorio será por. 
mitida,sem a observancia do limite mínimo de idade,a obtençao do 
certificado de licença ginasial,de acordo com o regime estabeleçª 
do no Título VII do Decreto-lei nº h 2hh,de 9 de abril de l9h2"; 

—O Decreto—lei nº 9 531 de 2 de janeiro de l9u6 (anexo),di3poe 
sôbre a realização dos exames de que trata o art, 91. 

-0 Decreto-lei nº 9 303,de 27 de maio de 19h6 (anexo),que su -, 
primiu os exames de licença ginasial,determina que seja concedido 
certificado de conclusão do curso ginasial aos candidatos que se 
habilitarem nos exames previstos no art. 91. - . * 

— A Lei nº 15 de 7 de fevereiro de 19u7 (anexa),diSpoe sobre a 
realização dos exames em 2a. epoca do art. 91.
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Art. 92. Os candidatos aos exames de licença ginasial , 

nos termos do artigo anterior, deverão presta—los em estabele- 

cimento de ensino secundário federal ou eqliparado. 
' Parágrafo único, Os exames de que trata êste artigo rem 

ger-se-ão pelos preceitos relativos aos exames de licença ginª 
sial proprios dos alunos regulares dos estabelecimentos de en- 

sino oocundériot 
” Art. 95. O certificado de licença ginasial obtido de 

conformidade com o regime de exceção definido nos dois artigos 

anteriores'darã ao seu portador os mesmos direitos conferidos 

ao certificado de licença ginasial d>tido em virtude de corolª 
são do curso de primeiro ciclo.

& 

TÍTULO VIII 
Diaposições finais 

Art. 9h. Serão eXpedidos pelo Presidente da República os 

regulamentos necessários à execução da presente lei. Para o“ 

mesmo efeito dessa execução e para execução dos regulamentos 

que sobre a matéria baixar o Presidente da República, expedirá 

o Ministro da Educação as necessárias instruções. 
Art. 95. Esta lei entrará em vigor na data de sua pu - 

blicação. , 

' ‘ 

Art. 96. Ficam revogadas as disposiçSes em contrário. 
Rio de Janeiro;,9 de abril de l9h2, 1212 da Independêª 

eia e Sua da República. 
Getúlio Vargas 

Gustavo Capanema.' 

DECRETOgLEI Nº & 2u5, Da'g DE ABRIL DE l9h2 (30) 

Disposições transitórias para a execução da lei orgânica 
.

' 
do ensino secundarie 

o Presidente da República, usando da atribuição que lhe 

a>nfere o art. 180 da Constituição, decreta: 

CAPÍTULO I 
Dos Estabelecimentos de Ensino Secundário ora existentes 

no País. 
Art. lº. Ficam desde já considerados como colégios, nos 

- A redação anterior do art. 91 era a seguinte: 

"Art. 91 Aos maia-es de dezenove anos será permitida a ob- 

tenção do certificado de licença ginasial,em consequencia de es 
tudos realizados particularmente, sem a observancia do regime 

escolar exigido por esta lei". — ,
' 

“. (30)Publicado no Diario Oficial de 10 de abril de 19u2, pag. 

5 803.
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têrmos do art. 59, § 22, da lei orgânica do ensino secundário, 
os estabelecimentos de ensino secundário que ora mantenham,sob 
inSpeção do Governo Federal, o curso fundamental e o curso com 
plementar, de acordo com o Decreto nº Zhl, de h de abril de 
1932 (31). ' 

Art. 225 Os estabelecimentos de ensino secundário que 
ora mantenham, sob inspeção do Govêrno Federal; somente o cur— 
so fundamental, de acSrdo can o decreto referido no artigo an— 

terior, ficam desde logo considerados como ginásios, nos têr “ 
mos do art, 52,‘§'19, da lei orgânica do ensino secundárioc 

Art, 39. Os estabelecimentos de ensino secundário de 
que trata o artigo anterior, sendo de caráter permanente a 143 
peçãe federalszobre eles exercida, poderão requerer ao Minis m 

tro da Educação que lhes seja-autorizado o funcionamento co— 

mo colégios observadas as disposiçoes regulamentares que para 
êste efeito forem decretadas.

, 

' 

Art. hº. Os estabelecimentos de ensino sealndârio que g 
ra funcionem sob inSpeção preliminar do Governo Federal conti— 
nuam obrigados a satisfação das exigências relativas à inspe - 
ção permanente, nos termos da legislação anterior. 

. 
CAPÍTULO II 

Dos Alunos ora matriculados n os cursos do-Ensino 
Secundário 

Art. 59. Os alunos ora matriallados na primeira série do 
r_curso fundamental iniciarão a sua vida escolar de acordo com o« 
“plano de estudos da lei orgânica d3 ensino secundário.' 

Art. 69. Os alunos ora matriculados na segunda, na ter- 
ceira e na quarta serie, do curso fundamental adaptar-se-ao des 
de logo, respectivamente, aos estudos da segunda, da terceira 
e da quarta serie do curso ginasial. 

Art. 79. Os alunos ora matriculados na quinta série do 
curso fundamental e bem assim os alunos ora matriculados na 
primeira e na segunda série do curso complementar prosseguirão 
num e noutro curso de acordo com o plano de estudos da kagíslâ 
ção anterior. 

(31) Decreto nº 21 EMI, de u de abril de 1932 (Diario Oficial 
de 9 de abril de 1932 — Retificado n3 Diário Oficial de 19 de 
abril de 1932): 

"Consolida as disposições sõbre.a organização do ensino se- 
cundârio e dá outras providências"ª
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Art. 89. Aplicar-Se-â, desde logo, com relação a todos 
os alunos, o regime escolar da lei orgânica do ensino secundâ 

_rio, salvo nos seguintes casos: 
, , 

l. Conceder-se-a o certificado de licença ginasial 
aos alunso adaptados, no dzrrente ano, à quarta série do cur- 
so ginasial, uma vez que a concluam com observância do regime 
dos exames de suficiencia relativos as três primeiras séries. 
(32). ' 

2. Os alunos ora matriéulados na quinta série do cur- 
so fundamental assim como os alunos ora matriculados na pri — 

meira e na segunda série do curso complementar anntinuarão sª 
jeitos, em matéria do exames, ao disposto na legislação ante— 
rior. ' 

CAPÍTULO III, 
Do regime de estudos dos maiores de 

dQZoito anos 

Art. 99. Os maiores de dezoito anos, que ora estejam 
fazendo o curso fundamental de acordo com o regime prescrito 
no art. 100 do Decreto nº 21 Zhi, de h de abril de.l932, po— 

derão concluir êsse curso, pelo mesmo regime. (53). 

CAPÍTULO IV 

Art. 10. Não funcionara a partir de 19h}, a primeira 
série do curso complementar. Os repetentes dessa serie terão 
a sua vida escolar regida pelo diSposto no artigo seguinte. 

V 
Art. 11. Aos portadores de certificado de conclusão do 

cursb fundamental será assegurado, a partir de 19h}; o direi- 
to de matrícula na segunda.série do curso clássico ou do cur— 
so cientifico.

_ 

Art. 12. Em l9h3, serão ministradas, nos colégios, a 
primeira e a segunda serie do curso classico e do curso cien- 
tifico. . 

Parágrafo único. Aos alunos habilitados na quarta se - 
rie do curso fundamental assegurar—se—ã, a partir de 19h3, o 
direito de matrícula na primeira série do curso clássico on 
do curso científico. (5h).

e 

(33) Decreto nº 2.2u1, de u de abril de 1952 (Diário or: - 
cial de 9 de abril de 1932): 

"Consolída as diSposiQÉes sobre,a organização do ensino se 
cundãrio e dá outras.providências".

' 

(3h) Parágrafo acrescentado pelo Decreto-lei nº 5 02h, de 

3 de dezembro de 19h2 (Diario Oficial de 7 de outubro de 19u2). 
(32) Redação dada pelo Decreto;Lei nº 5.02h de 3 de dezem 

bro de l9h2 (Diario Oficial de 7 de degembro de 19h2); a anne
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CAPÍTULO v 7 

Art. 13. Serão expedidos pelo Ministro da Educação os 
' 

necessarios programas provisórios de adaptação tanto para o eu; 
so ginasial fcomo para os cursos clássicos e científicos. 

Art. 1h. Os professores orientarão as iições, no decurso 
do período de adaptação dos alunos ao plano de estudos da lei 
orgânica do ensino secundário, de modo que os livros didáticos 
atuais possam ser utilizados nas séries correspondentes. 

Art. 15. Para a execução do disPosto no presente decre 
to-lei, inclusive quanto as matérias dependenfes de regulamen— 

tação, até que esta se,faça, baixará o Ministro da Educação as 

instruções,necessârias. 
Art. 16.- Nos casos omissos, serão as situações de carª 

ter transitório reaJIVidas por decisão ou instruçães do Minis- 
tro da Educação, que ouvirá, quando julgar conveniente, O'Con- 

selho Nacional de Educação.
. 

Art. 17. Este decreto-lei entrará em vigor na data de. 
sua publicação.

' 

o . " ' . Art. 18. Revogam-se as dlSpDSlçoeS em contrario. 

Rio de Janeiro,,9 de abril-de l9h2, 1219 da Independên- 
cia e Shº da República. 

Getúlio Vargas 
Gustavo Capanema 

(52)rior era a seguinte: 
“ 1.08 exames de licença para os alunos adaptados no corrente 

ano a quarta serie do curso ginasial versarão somente so- 
bre a materia nessa serie ensinada"
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DECRETO—LEI N2 6 2&7, DE 5 DE FEVEÉEIRO DE 19uu (55)

' 
Contem disposições transitórias para a execução da 

c 
' ' lei orgânica do ensino secundario 

“O Presidente da Repâbliea, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta: 

Art. lº. No ano de l9hh, as provas finais a que eSpecial 
mente se refere o art. A7 do Decreto-lei n9 21 2&1, de A de abra 
de 1932, serão consideradas como um concurso de seleção para prª 
enchimento das vagas existentes na primeira série do estabeleci— 
mento de ensino superior em que os candidatos as realizarem.(36) 

Parágrafo único. Sem prejuízo dos candidatos que hajam x 

satisfeito todas as condiçoes estabelecidas pelo § lº do art. h7 
do Decreto citado, poderão ser admitidos à prestação das provas 
de que trata êste artigo os candidatos que hajam satisfeito as 
exigências de frequências nos têrmos do art; 55 do mesmo Decreto 
e apresentem prova de terem alcançado, nos estudos da segunda sâ- 
rie do curso complementar, uma das condiçoes seguintes: a) nota 
igual ou superior a trinta em tôdas as disciplinas; b) ou média 
aritmétiea igual ou superior a cinquenta no conjunto das disci- 
plinas e nota igual ou superior a trinta em quatro disciplinas

' 

pelo menos; 

Art. 29. Os alunos da segunda série do curso complemen- 
tar, que hajam satisfeito, no ano escolar de l9h3, ou anterior- 
mente, uma das condições indicadas no parágrafo único anterior, 
poderão sempre, na Época regulamentar, concorrer-ã matrículaªem 
curso de ensino szperior, nos mesmos têrmos e condíçSes estabe— 
lecidas para os portadores do certificado de licença clássica 
ou de licença cientifica. Os alunos da segunda serie'complemeª 
tar, que não hajam satisfeito, no ano escolar de 19h3 ou ante » 

riormente, nenhuma das duas condições indicadas no mesmo para - 
grafo único do artigo anterior, deverão, para prosseguimento dos 
estudos, adaptar—se à terceira serie d3 curso clássico ou do . 

curso científico e submeter-se aos reSpectivos exames de licença. 
Art. 39. Ós alunos não habilitados nos exames de,licen— 

ça serão considerados repetentes da última série cursada. 

(35) Diário Oficial de 8 de fevereiro de 19uu, pág. 2097. 
(36) Decreto nº 21 211, de h de abril de 1932 (Diário Ofici— 

al de 9 de abril de 1932 - Retificado no Diário Oficial de 19 
de abril de 1952). 

'

' 

“Consolida as diaposiçoes sobre a organização do ensino 
seeindãrio e dá outras proVidências".

.
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Art. he. O Ministro da Educação fixará as condiçães 
diSporã sobre as demais instruções para a realização de exa - 
mes de licença ginasial de segunda época no ano de lt, 
bem assim para a realização dos exames de licença clássica e 

(D 

(D 

de licença científica para os candidatos que concluírem no 
ano de 19uu a terceira série do curso classico ou do curso eª 
entífico, fixando, além das condiçSes de inscrição, as disci— 
plinas e os programas sobre que devam versar tais exames; 

Art. 59. 'O diSposto no presente Decreto-lei relativa— 
mente ao curse complementar se aplicará a todos os casos, taº 
to nos estabelecimentcs de ensino superior federais como nos 
sujeitos â,inspeção federal.

» 

Art. 69. Este Decreto—lei entrara em rigor na data de, 
sua publicação, ficando revogadas as disPQSiçÉes em contrário. 

Rio de Janeiro, 5 defevereiro de 19M» 1232 da In- 
Idependéncia e 569 da República. 

Getúlio Vargas 
Gustavo Capanema


